
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.735 - RJ (2017/0077811-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OTTO BITTENCOURT NETTO 
ADVOGADO : ÁUREA PEREIRA LORENA  - RJ068361 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. RECOLHIMENTO. 
NECESSIDADE. PRESSUPOSTO RECURSAL DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária proposta pelo ora recorrido 
contra o INSS, ora recorrente, objetivando a revisão da sua Aposentadoria por 
Tempo de Contribuição.
2. O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação do ora recorrido.
4. "O prévio recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do CPC é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. Portanto, a 
ausência de comprovante de depósito da multa implica o não conhecimento 
do recurso interposto posteriormente à condenação." (AgRg no AREsp 
741.085/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 13/10/2015, grifo 
acrescentado). Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.318.306/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 2/2/2015 e AgRg no AREsp 
550.893/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/11/2016.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.735 - RJ (2017/0077811-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OTTO BITTENCOURT NETTO 
ADVOGADO : ÁUREA PEREIRA LORENA  - RJ068361 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso, às fls. 

455-457, e assim decidiu:

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, 
os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão recorrido, 
ao rejeitar os embargos de declaração, aplicou multa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Ocorre que, no ato da interposição do recurso especial, a parte 
Recorrente deixou de recolher os valores correspondentes à penalidade aplicada.

Nessas hipóteses, a jurisprudência desta Corte Superior já 
sedimentou o entendimento segundo o qual não se conhece do recurso especial 
quando interposto sem o recolhimento da multa aplicada com fundamento no art. 
538, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, ainda que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, vez que tal recolhimento 
configura-se pressuposto objetivo de admissibilidade recursal.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  MULTA. ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/73. INCIDÊNCIA. 
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.

RECOLHIMENTO.  CONDIÇÃO  DE  
RECORRIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1.  "O  prévio recolhimento da multa prevista no 
art. 538, parágrafo único,  do CPC é pressuposto recursal objetivo 
de admissibilidade. O fato  de ser a parte recorrente beneficiária 
da justiça gratuita não retira  a obrigatoriedade do pagamento da 
multa, que tem natureza de penalidade processual." (AgInt no 
AREsp 853.503/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 1/7/2016).

2. Agravo interno a que se nega provimento" 
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(AgInt no AREsp 866.706/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
05/10/2016.)

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  
ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/73.  
CUMPRIMENTO  DE SENTENÇA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA CORTE  LOCAL  E  
REJEITADOS  COM APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE 
NO ART. 538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  NÃO  
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO 
RECURSAL OBJETIVO. NÃO CONHECIMENTO.

1.  As  disposições  do  NCPC,  no  que  se refere 
aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao 
caso concreto ante os termos do Enunciado Administrativo nº 2 
aprovado pelo Plenário do STJ  na  sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no  CPC/1973  (relativos  a  
decisões  publicadas até 17 de março de 2016)  devem  ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele   prevista,   
com   as  interpretações  dadas  até  então  pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

2.  Nos termos de precedente da Corte Especial, 
"Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único do Código de Processo Civil  com  a  condição  de depósito 
do valor para a interposição de qualquer  outro  recurso,  o  não 
recolhimento da multa enseja o não conhecimento  do  recurso 
subseqüente. Precedentes". (AgRg nos EREsp 1318306/PR,  Rel.  
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Corte Especial, julgado 
em 19/12/2014, DJe 2/2/2015).

3. Recurso especial não conhecido" (REsp 
1484314/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC). ART. 538 
DO CPC. MULTA. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 
538, parágrafo único, do CPC é pressuposto recursal objetivo de 
admissibilidade.

Portanto, a ausência de comprovante de depósito 
da multa implica o não conhecimento do recurso interposto 
posteriormente à condenação.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 
AREsp 741.085/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015.)
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

No presente Agravo Interno o agravante aduz:

Com efeito, ao revés do consignado na r. decisão agravada, o o o 
o entendimento entendimento entendimento entendimento no sentido de ser 
exigível da Fazenda Pública o depósito prévio da multa por litigância de má-fé 
para a interposição de qualquer outro recurso está sedimentado 
favoravelmente à Fazenda, consoante se dessume dos seguintes precedentes: 
(fl. 463).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

Sem contraminuta, conforme certidão à fl. 467.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.735 - RJ (2017/0077811-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária proposta pelo ora recorrido 

contra o INSS, ora recorrente, objetivando a revisão da sua Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição.

O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.

O Tribunal a quo deu provimento à Apelação do ora recorrido.

 Dispõe o decisum agravado:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão recorrido, 
ao rejeitar os embargos de declaração, aplicou multa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Ocorre que, no ato da interposição do recurso especial, a parte 
Recorrente deixou de recolher os valores correspondentes à penalidade aplicada.

Nessas hipóteses, a jurisprudência desta Corte Superior já 
sedimentou o entendimento segundo o qual não se conhece do recurso especial 
quando interposto sem o recolhimento da multa aplicada com fundamento no art. 
538, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, ainda que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, vez que tal recolhimento 
configura-se pressuposto objetivo de admissibilidade recursal.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  MULTA. ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/73. INCIDÊNCIA. 
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.

RECOLHIMENTO.  CONDIÇÃO  DE  
RECORRIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1.  "O  prévio recolhimento da multa prevista no 
art. 538, parágrafo único,  do CPC é pressuposto recursal objetivo 
de admissibilidade. O fato  de ser a parte recorrente beneficiária 
da justiça gratuita não retira  a obrigatoriedade do pagamento da 
multa, que tem natureza de penalidade processual." (AgInt no 
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AREsp 853.503/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 1/7/2016).

2. Agravo interno a que se nega provimento" 
(AgInt no AREsp 866.706/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
05/10/2016.)

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  
ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/73.  
CUMPRIMENTO  DE SENTENÇA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA CORTE  LOCAL  E  
REJEITADOS  COM APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE 
NO ART. 538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  NÃO  
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO 
RECURSAL OBJETIVO. NÃO CONHECIMENTO.

1.  As  disposições  do  NCPC,  no  que  se refere 
aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao 
caso concreto ante os termos do Enunciado Administrativo nº 2 
aprovado pelo Plenário do STJ  na  sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no  CPC/1973  (relativos  a  
decisões  publicadas até 17 de março de 2016)  devem  ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele   prevista,   
com   as  interpretações  dadas  até  então  pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

2.  Nos termos de precedente da Corte Especial, 
"Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único do Código de Processo Civil  com  a  condição  de depósito 
do valor para a interposição de qualquer  outro  recurso,  o  não 
recolhimento da multa enseja o não conhecimento  do  recurso 
subseqüente. Precedentes". (AgRg nos EREsp 1318306/PR,  Rel.  
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Corte Especial, julgado 
em 19/12/2014, DJe 2/2/2015).

3. Recurso especial não conhecido" (REsp 
1484314/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC). ART. 538 
DO CPC. MULTA. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 
538, parágrafo único, do CPC é pressuposto recursal objetivo de 
admissibilidade.

Portanto, a ausência de comprovante de depósito 
da multa implica o não conhecimento do recurso interposto 
posteriormente à condenação.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 
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AREsp 741.085/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015.)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso. (fls. 
455-456, grifei).

"O prévio recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 

CPC é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. Portanto, a ausência de 

comprovante de depósito da multa implica o não conhecimento do recurso interposto 

posteriormente à condenação." (AgRg no AREsp 741.085/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, DJe 13/10/2015.) (grifei).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CONDICIONAMENTO DE 
DEPÓSITO DO VALOR DA MULTA IMPOSTA. DESCUMPRIMENTO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos 
não foram infirmados.

2. "Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único do Código de Processo Civil com a condição de depósito do valor para a 
interposição de qualquer outro recurso, o não recolhimento da multa enseja o não 
conhecimento do recurso subseqüente. Precedentes". (AgRg nos EAg 
1310645/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/05/2013, DJe 28/05/2013) 3. "Segundo o entendimento firme desta Corte, o 
manejo dos embargos de divergência deve atender ao disposto no art. 255 do 
RISTJ, com a caracterização do dissídio jurisprudencial a partir do cotejo analítico, 
não servindo a mera transcrição de ementas". (AgRg nos EREsp 1196175/ES, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 02/05/2012, DJe 15/05/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1318306/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,DJe 02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC/1973. NECESSIDADE DO 
DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA INTERPOSIÇÃO DE 
QUALQUER OUTRO RECURSO. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 
PÚBLICO. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
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1. Ressalta-se que o acórdão recorrido foi publicado na vigência 
do CPC/1973. Por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado 
pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".

2. O Supremo Tribunal Federal, à luz do CPC/1973, tem entendido 
ser aplicável à Fazenda Pública a necessidade do depósito prévio da multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC/1973 como condição para a interposição de 
qualquer outro recurso (STF, RE 521.424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Ministro 
Celso de Mello, Pleno, DJe de 27/08/2010; STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL, 
Rel. Ministro Cezar Peluso, Pleno, DJe de 13/12/2011).

3. A Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, 
decidiu no sentido de "que o depósito prévio da multa cominada com base 
no art. 557, § 2º, do CPC[73] configura pressuposto objetivo de 
recorribilidade, que também se impõe às pessoas jurídicas de direito 
público" (STJ, AgRg nos EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, DJe de 1º/7/2014).

4. Na linha da jurisprudência desta Corte, "a circunstância de a 
interposição do recurso especial haver ocorrido em momento anterior à 
publicação do julgamento acima citado, não dá ensejo a qualquer alteração, 
porquanto é inerente o conteúdo declaratório do julgado já que o posicionamento 
ali apresentado apenas explicita a interpretação de uma norma há muito vigente, 
não o estabelecimento de uma nova regra, fenômeno que apenas advém da 
edição de uma lei" (EREsp 963.374/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 1º.9.2008).

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 550.893/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/11/2016) (grifei).

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0077811-4 AREsp 1.081.735 / 

RJ

Números Origem:  05221048120054025101  200551015221047

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OTTO BITTENCOURT NETTO 
ADVOGADO : ÁUREA PEREIRA LORENA  - RJ068361 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OTTO BITTENCOURT NETTO 
ADVOGADO : ÁUREA PEREIRA LORENA  - RJ068361 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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